
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28616 - DF (2022/0146795-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WILSON BAPTISTA MELO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. EX-CABO DA AERONÁUTICA. PORTARIA N. 1.104/GM-3/1964. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. SUPOSTA PARCIALIDADE DE 
PARTE DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE ANISTIA. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Tratando-se de ato comissivo, considera-se, como termo inicial do prazo 
decadencial para a propositura do writ, a data da respectiva publicação na imprensa 
oficial, oportunidade na qual é dada ciência ao interessado do ato impugnado e que 
este revela-se apto à produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante (STF, 
AgRg no MS 23.528, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 19.8.2011).
III – Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual a impetração de 
mandado de segurança pressupõe a existência de direito líquido e certo, comprovado 
mediante prova pré-constituída.
IV - No caso, as provas juntadas são insuficientes para demonstrar a certeza do direito 
alegado.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do agravo interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 20 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28616 - DF (2022/0146795-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WILSON BAPTISTA MELO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. EX-CABO DA AERONÁUTICA. PORTARIA N. 1.104/GM-3/1964. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. SUPOSTA PARCIALIDADE DE 
PARTE DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE ANISTIA. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Tratando-se de ato comissivo, considera-se, como termo inicial do prazo 
decadencial para a propositura do writ, a data da respectiva publicação na imprensa 
oficial, oportunidade na qual é dada ciência ao interessado do ato impugnado e que 
este revela-se apto à produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante (STF, 
AgRg no MS 23.528, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 19.8.2011).
III – Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual a impetração de 
mandado de segurança pressupõe a existência de direito líquido e certo, comprovado 
mediante prova pré-constituída.
IV - No caso, as provas juntadas são insuficientes para demonstrar a certeza do direito 
alegado.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do agravo interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por WILSON BAPTISTA MELO 
contra a decisão de minha lavra mediante a qual, nos termos dos arts. 10 da Lei n. 
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12.016/2009, e 34, XIX, e 212 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a 
petição inicial foi liminarmente indeferida, com fundamento na ausência de prova pré-
constituída do alegado direito líquido e certo, bem como em virtude da decadência do 
direito à impetração da ação mandamental.

Sustenta o Agravante, em síntese: i) não ter configurado a decadência do 
direito à postulação, porquanto tal prazo é contado a partir da intimação pessoal do 
interessado, o que só ocorreu em 30.3.2022; e ii) ter colacionado provas suficientes à 
formação do juízo necessário à concessão da segurança.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
Colegiado.

Impugnação às fls. 848/858e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009, "o direito de requerer 

mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da 
ciência, pelo interessado, do ato impugnado".

Acerca da temática, o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento: 
“tratando-se de ato comissivo, considera-se, como termo inicial do prazo decadencial 
para a propositura do writ, a data da respectiva publicação na imprensa oficial, 
oportunidade na qual é dada ciência ao interessado do ato impugnado e que este 
revela-se apto à produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante (STF, AgRg 
no MS 23.528, TRIBUNAL PLENO, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 19.8.2011).

Esta Corte encampou a tese, consoante os acórdãos assim ementados:
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. 
REVISÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DOCUMENTOS. 
JUNTADOS POSTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de mandado de segurança contra ato omissivo supostamente 
ilegal que instaurou procedimento de revisão de anterior portaria que 
concedeu anistia política ao impetrante. Não se concedeu a medida 
liminar.
II - No writ, é apontado como ato coator a Portaria n. 732/2022, 
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instauradora do procedimento de revisão de sua anistia política, ao 
argumento quanto à parcialidade dos membros componentes da atual 
Comissão de Anistia, em razão destes possuírem, em grande parte, 
histórico e conduta incompatíveis com a função do mencionado órgão.
III - Todavia, a impugnação se dá, na realidade, contra a edição das 
Portarias n. 378, do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos 
(que designou os membros para o encargo de conselheiro da Comissão 
de Anistia), e 376 (que alterou o Regimento Interno da Comissão de 
Anistia, e viabilizou a formação de Conselho Julgado composto 
majoritariamente por militares), tendo sido ambas publicadas no Diário 
Oficial de 28/3/2019.
IV - O mandado de segurança, em questão, só foi impetrado em 
20/5/2022, quando já havia se esgotado o prazo decadencial de 120 dias 
da ciência do interessado para impugnação do ato tido por coator, 
conforme prescreve o art. 23 da Lei n. 12.016/2009.
V - Ademais, para a comprovação da parcialidade dos membros da 
Comissão de Anistia, sustentado no mandado de segurança, caberia ao 
impetrante demonstrar, por meio de prova pré-constituída, a 
verossimilhança do suposto direito líquido e certo, por meio da 
comprovação da parcialidade dos membros conselheiros.
VI - O mandado de segurança possui como requisito inarredável a 
comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, 
por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa 
via, para a dilação probatória.
VII - Para a demonstração de tal direito, é necessário que seja facilmente 
aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido, 
já no momento da sua impetração, sem necessidade de dilação 
probatória. Neste sentido: AgInt no MS n. 27.532/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 
6/12/2021.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no MS n. 28.630/DF, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8.3.2023, DJe de 10.3.2023 – destaques 
meus).

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. SUSPEIÇÃO DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Tratando-se de ato comissivo, considera-se, como termo inicial do 
prazo decadencial para a propositura do writ, a data da respectiva 
publicação na imprensa oficial, oportunidade na qual é dada ciência ao 
interessado do ato impugnado e que este revela-se apto à produção de 
efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante (STF, AgRg no MS 23.528, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 19.8.2011).
2. No caso em questão, embora o impetrante afirme que o presente writ 
se volta contra a Portaria n. 1.476, de 11 de julho de 2022, que deu 
origem ao procedimento de revisão do ato administrativo que havia, 
anteriormente, declarado o impetrante como anistiado político (Portaria 
n. 289, de 8 de março de 2005), observa-se, contudo, que a 
fundamentação da inicial é direcionada a demonstrar a parcialidade dos 
membros da Comissão de anistia. 7
3. Afirma o impetrante que, "no uso de suas atribuições, a então Ministra 
de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, procedeu à 
nomeação dos membros da nova Comissão de Anistia, através da 
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Portaria 378, de 27 de março de 2019, vejamos: (...). Dos 27 membros 
da Comissão de Anistia, 1/4 (um quarto) deles tem histórico e postura 
públicas incompatíveis com a função do órgão" (fls. 10-11, e-STJ). 
Verifica-se que o ato apontado como coator é, portanto, a Portaria 378, 
de 27 de março de 2019.
4. Assim, constata-se que o presente mandamus foi impetrado em 
9.8.2022, ou seja, após escoado o prazo decadencial de 120 (cento e 
vinte) dias da publicação na imprensa oficial da Portaria n. 378, de 
27.03.2019, mediante a qual foi composta a Comissão de Anistia 
classificada pelo Impetrante como parcial. Nesse sentido, as seguintes 
decisões proferidas nesta Corte: MS, 28.619/DF, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, DJe 25.5.2022, MS 19.736/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe de 28.02.2013; MS 20.406/DF, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 28.08.2013; e AgRg no MS 18.137/DF, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 29.11.2016.
5. Ademais, "as alegações ora formuladas pela parte impetrante de 
parcialidade de membros nomeados para a Comissão de Anistia, por 
meio da Portaria 378/2019 e na forma da Portaria 376/2019, para 
apreciação de anistias políticas ou revisão das anistias já concedidas, os 
quais não necessariamente examinarão o seu caso especificamente, ou 
ainda a suposta relação dos membros da Comissão de Anistia com 
Forças Militares da Aeronáutica que poderiam influenciar 
desfavoravelmente a análise do seu caso, demandam o exame de 
provas que ultrapassam, do que se pode depreender, os limites dos 
documentos juntados ao presente mandamus." (MS 28.649/DF, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJe 26.9.2022, grifei).
Ausente, portanto, a prova pré-constituída.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no MS n. 28.818/DF, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29.11.2022, DJe de 13.12.2022 – 
destaques meus).

 
No caso, o Impetrante junta aos autos o documento comprobatório da 

publicação oficial da Portaria n. 4.016/2021, cujo art. 2º informa a instauração do 
Procedimento de Revisão da Portaria n. 511/2004, do Sr. Ministro de Estado da Justiça, 
que o declarava anistiado político (fl. 36e).

Outrossim, defende a existência de vício no procedimento revisional sob o 
argumento de que a nomeação de membros para a Comissão de Anistia, 
consubstanciada na Portaria n. 378, de autoria da Sra. Ministra de Estado da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos, publicada no Diário Oficial da União em 28.3.2019, 
violaria o princípio constitucional da impessoalidade e da imparcialidade (fl. 8e).

Entretanto, pretende adotar, como termo a quo para a contagem do prazo 
de 120 (cento e vinte) dias constante do art. 23 da Lei n. 12.016/2009, a data da 
notificação pessoal sobre a instauração de processo administrativo de revisão de 
anistia e intimação para apresentação de defesa.

Ocorre que, consoante a jurisprudência desta Corte, o momento da 
ciência dos supostos atos coatores são as datas de suas respectivas publicações na 
imprensa oficial, quais sejam, 27.3.2019 e 14.12.2021 (fls. 8e e 36e).

Documento eletrônico VDA37060731 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 31/05/2023 17:08:24
Código de Controle do Documento: ef028215-906c-4e80-be52-f4ad5ec593fd



Por esse motivo, considerando que o mandamus foi impetrado em 
17.5.2022, ou seja, após escoado o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias da 
publicação na imprensa oficial, quer da Portaria n. 378, de 27.03.2019, quer da Portaria 
n. 4.016, de 13.12.2021, de rigor o reconhecimento da decadência do direito à 
impetração.

Noutro giro, a Lei n. 12.016/2009, em seu art. 1º estabelece, como 
condição para utilização da via mandamental, a existência de direito líquido e certo a 
ser protegido contra ato emanado de autoridade investida nas atribuições do Poder 
Público.

Caracteriza-se como líquido e certo o direito que prescinde de dilação 
probatória, sendo demonstradas, pelo Impetrante, a ocorrência dos fatos e a relação 
jurídica existente por meio de documentação viabilizadora da imediata apreciação da 
pretensão pelo Juízo.

Na lição de Hely Lopes Meirelles: "[...] direito líquido e certo é o que se 
apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser 
exercitado no momento da impetração" (in Mandado de Segurança, 28ª ed., São Paulo, 
Malheiros, 2005. pp. 37/38).

Dessarte, o mandado de segurança, como remédio constitucional que tem 
por objetivo o resguardo de direito líquido e certo, pressupõe seja esse prontamente 
demonstrado e de extensão facilmente aferível, sem necessidade de dilação 
probatória.

Acerca da temática:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO/ANULAÇÃO DE ANISTIA. 
PARCIALIDADE DOS MEMBROS DA COMISSÃO. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ação mandamental exige, para sua apreciação, que se comprove, de 
plano, a existência de liquidez e certeza dos fatos narrados na inicial. É 
inerente à via eleita a exigência de comprovação documental e pré-
constituída da situação que configura a lesão ou ameaça a direito líquido 
e certo que se pretende coibir, devendo afastar quaisquer resquícios de 
dúvida.
3. Na hipótese, infere-se dos autos que a causa de pedir trazida na 
exordial do mandamus reside na revisão/anulação das anistias 
concedidas com fundamento na Portaria 1.104/GM-3/1964, expedida pelo 
Ministério da Aeronáutica, sob o argumento de que o procedimento 
administrativo teria vício insuperável, diante da ausência de 
imparcialidade de membros da atual comissão de anistia, inclusive de seu 
presidente.
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4. A análise da referida questão, no entanto, ultrapassa os limites dos 
documentos que acompanham o mandado de segurança, exigindo-se 
ampla dilação probatória, sabidamente inadmissível na via mandamental. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n. 28.615/DF, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14.2.2023, DJe de 16.2.2023 – destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PORTARIA 
1.104/GM-3/1964. RE 817.338 RG-DF. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO DE REVISÃO. ALEGADA PARCIALIDADE DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO DE ANISTIA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO, À MÍNGUA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA MANDAMENTAL. SEGURANÇA DENEGADA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que denegara a segurança, 
publicada na vigência do CPC/2015.
II. In casu, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela ora 
agravante, contra suposto ato ilegal da Ministra da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos, consubstanciado na determinação de instauração 
do Procedimento de Revisão da portaria que declarara o cônjuge da 
impetrante anistiado político. Relata a impetrante que a autoridade 
apontada coatora determinou a realização do procedimento de 
revisão/anulação de anistia, concedida com fundamento na Portaria 
1.104/GM-3/1964, com base no art. 10 da Lei 10.559/2002 e na decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 817.338 
em Repercussão Geral, intimando-a para apresentar defesa no prazo de 
10 (dez) dias. Sustenta, em síntese, a ausência de imparcialidade dos 
membros da atual Comissão de Anistia, cuja sistemática de composição 
vigente foi alterada pela Medida Provisória 870, de 01/01/2019, convertida 
na Lei 13.884, de 18/07/2019.
III. O presente Agravo interno insurge-se contra a decisão que denegou a 
segurança, vez que não caracterizadas a certeza e liquidez do direito 
pleiteado ou a ilegalidade do ato atacado.
IV. Nos termos do art. 1º da Lei 12.016/2009, "conceder-se-á mandado de 
segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, 
qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio 
de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam 
quais forem as funções que exerça".
V. Na hipótese, a Administração determinou a instauração de 
procedimento de revisão da anistia concedida com fundamento na 
Portaria 1.104/GM-3/1964 e, posteriormente, notificou a parte impetrante 
para apresentar defesa. Diante desse contexto, não se pode olvidar que 
constitui direito da Administração a revisão dos atos administrativos 
supostamente ilegais, desde que obedecido ao contraditório e à ampla 
defesa, na linha do consolidado na Súmula 473 do Supremo Tribunal 
Federal.
VI. O mandado de segurança não admite dilação probatória, pois a prova 
há de ser pré-constituída, trazida aos autos no momento da impetração, 
de modo a evidenciar o alegado direito líquido e certo.
Conforme deduzido pelo Ministro OG FERNANDES, "nesta via não se 
trabalha com dúvidas, presunções ou ilações. Os fatos têm de ser 
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precisos e incontroversos. A discussão dever orbitar somente no campo 
da aplicação do direito ao caso concreto, tomando-se como parâmetro as 
provas pré-constituídas acostadas aos autos" (STJ, AgInt no RMS 
51.976/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/04/2021).
VII. Em hipóteses análogas, a Primeira Seção do STJ, em sede de Agravo 
interno, manteve a denegação da segurança, ao fundamento de que, "no 
caso, a impetrante afirma que a composição atual da Comissão de Anistia 
estaria em desalinho com o princípio da impessoalidade, porquanto seus 
membros não desempenhariam com isenção o mister que lhes foi 
atribuído, em virtude de orientação ideológica contrária à 'política pública 
de reparação das vítimas de Estado'. Contudo, o tema demanda 
necessariamente ampla dilação probatória, providência incabível nesta 
estreita via. (...) Além disso, a autoridade impetrada informou que '4 dos 7 
conselheiros 'impugnados' no presente Mandado de Segurança sequer 
fazem parte da atual composição do Conselho da Comissão de Anistia. O 
anistiado alega ainda, que 1/4 do Conselho apresenta um viés militar, e tal 
fato 'aponta para o intencional estreitamento e descontinuidade das 
políticas públicas de reparação estabelecidas no art. 8º da ADCT da CF 
de 1988', no entanto, a lista apresentada pelo Impetrante encontra-se 
desatualizada. (...) Dos 14 nomes que formam o conselho atual, verifica-
se que apenas 4 Conselheiros já tiveram convívio com o meio militar' (...). 
Tais informações confirmam a necessidade de dilação probatória" (STJ, 
AgInt no MS 28.646/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 24/11/2022). Nesse mesmo sentido: STJ, AgInt no MS 
28.700/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 18/11/2022; e AgInt no MS 28.619/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2022.
VIII. Confiram-se, ainda, os seguintes julgados monocráticos: STJ, MS 
28.630/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 14/09/2022; MS 
28.648/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 05/09/2022; MS 
28.833/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 25/08/2022; MS 
28.616/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 25/05/2022; e 
MS 28.759/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 28/10/2022.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no MS n. 28.622/DF, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13.12.2022, DJe de 15.12.2022 – 
destaques meus).

 
No processo em debate, porém, o Impetrante não trouxe aos autos 

documentos hábeis a comprovar a ilegalidade do ato de instauração do procedimento 
revisional de anistia ou a violação ao princípio da impessoalidade decorrente da 
composição da Comissão arrolada na Portaria n. 378, de 27.3.2019.

Com efeito, a parte não apresentou qualquer elemento que 
fundamentasse a ilegalidade da instauração do procedimento revisional de anistia 
política, ato cuja constitucionalidade foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 817.338, submetido à sistemática da 
repercussão geral sob o Tema n. 839, no qual foi fixada a seguinte tese: “No exercício 
do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de 
concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 
1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
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política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido 
processo legal e a não devolução das verbas já recebidas”.

Da mesma forma, as informações sobre os cargos já ocupados no Poder 
Público e as reportagens veiculadas na mídia sobre o suposto posicionamento político 
dos membros designados para integrar a Comissão de Anistia são insuficientes para 
justificar a alegada parcialidade da equipe formada pelo Ministério da Mulher, Família e 
Direitos Humanos da época.

Por derradeiro, não há qualquer indicação de que os integrantes do órgão 
colegiado apontados na inicial tenham participado dos procedimentos administrativos 
para a revisão da sua situação de anistiado, e, nessa condição, atuado de forma 
contrária aos princípios que regem a Administração Pública.

Nessa esteira, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Quanto à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 
2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Sobre o tópico:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 14.9.2016, DJe 27.9.2016 – destaque meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, j. em 24.8.2016, DJe 29.08.2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
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2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, j. em 28.3.2017, DJe 3.4.2017 – 
destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 28.616 / DF
Número Registro: 2022/0146795-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILSON BAPTISTA MELO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WILSON BAPTISTA MELO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 21 de junho de 2023
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